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Objetivo: A Revista de Investigações Constitucionais, fundada no ano de 2014, consiste em periódico científi-
co eletrônico de acesso aberto e periodicidade quadrimestral promovido pelo NINC - Núcleo de Investigações 
Constitucionais do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Paraná (www.ninc.
com.br), e tem como objetivo principal a publicação de artigos jurídicos de excelência de autores nacionais e 
estrangeiros na seara constitucional.

Linha editorial: A linha editorial segue o eixo de concentração das atividades de pesquisa do NINC, com en-
foque para o estudo crítico do Direito Constitucional e das instituições jurídico-políticas, especialmente em 
suas interfaces com as Teorias da Justiça, a democracia, os direitos fundamentais e a intervenção estatal, e seus 
pontos de contato com ramos jurídicos do Direito Público intimamente ligados com o Direito Constitucional, 
tais como o Direito Administrativo, o Direito Eleitoral e a Teoria do Estado.

Double blind peer review: A publicação dos artigos submete-se ao procedimento double blind peer review. 
Os trabalhos são remetidos sem identificação de autoria a dois pareceristas “ad hoc” portadores de título de 
Doutor, todos eles exógenos à Instituição promotora da revista (Universidade Federal do Paraná) e ao Estado 
do Paraná. Os pareceristas são, portanto, sempre Professores Doutores vinculados a renomadas instituições de 
ensino superior nacionais e estrangeiras.
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